
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 
 

                  RESOLUÇÃO Nº. 038/2007, DE 09 DE MARÇO DE 2007. 

 

Aprova a Estrutura Curricular do curso 

de Direito – Bacharelado, da 

Universidade Federal da Grande 

Dourados e dá outras providências. 

 

O CONSELHO DE ENSINO PESQUISA, EXTENSÃO E CULTURA DA 

UFGD, no uso de suas atribuições  legais  e   considerando o contido   no    

Processo nº. 23005.000256/2007-57, resolve:  

 

 

Art. 1º. Aprovar a Estrutura Curricular do curso de Direito – Bacharelado/UFGD, da 

Universidade Federal da Grande Dourados. 

Parágrafo único. O Curso de Direito – Bacharelado foi autorizado pela Resolução 

COUN/UFMS Nº. 77, de 21 de dezembro de 1999 e reconhecido pela Portaria MEC 

Nº. 59 de 12 de janeiro de 2006. 

Art. 2º. Em complemento a esta Resolução, dela fazendo parte, como anexo, 

constará a Estrutura Curricular do Curso de Direito – Bacharelado, composta de 

Seriação, Carga Horária, Lotação das Disciplinas nas Faculdades e Ementário.  

 Art. 3º. O Curso de Direito – Bacharelado/UFGD, em respeito às normas      

superiores   pertinentes a integralização curricular, obedecerá aos seguintes 

indicativos: 

 

1) Tempo de integralização: 

1.1) tempo mínimo CNE:                3.700 horas. 

1.2) tempo útil UFGD:                            4.046 horas. 

 

2) Número de anos: 

2.1) mínimo CNE:       5 anos; 

2.2) mínimo UFGD:       5 anos; 

2.3) máximo CNE:       5 anos mais 

50%; 

2.4) máximo UFGD:       8 anos. 

 

3) Turno de funcionamento: Noturno de segunda à sexta-feira e diurno aos 

sábados. 

 

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos a   

partir do ano letivo de 2007, para os acadêmicos matriculados na 1ª série. 

 

Art. 5º. Fica assegurada a oportunidade de conclusão do Curso de Direito – 

Bacharelado/UFGD, aos acadêmicos que estiverem vinculados ao currículo pleno 

aprovado pela Resolução COEPE/UFMS Nº. 12 de março de 2000 e pela Resolução 
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CAEN/UFMS Nº. 89 de 18 de junho de 2003, a qual altera a seriação contida no 

currículo pleno da Resolução anterior, desde que estejam: 

 

- em 2007, matriculados nas 2ª, 3ª, 4ª e 5ª séries; 

- em 2008, matriculados nas 3ª, 4ª e 5º séries; 

- em 2009, matriculados nas 4ª e 5ª séries; 

- em 2010, matriculados na 5ª série. 

 

§ 1º Os acadêmicos da 1ª série, em 2007, serão enquadrados na estrutura curricular 

do projeto pedagógico aprovado por esta Resolução. 

§ 2º Os acadêmicos que estavam com a matrícula trancada em 2006 e necessitarem 

cursar a 1ª série em 2007, ao retornar ao curso serão automaticamente enquadrados 

na estrutura curricular do projeto pedagógico aprovado por esta Resolução, mediante 

plano de estudos elaborado pelo Conselho Diretor da Faculdade de Direito, de acordo 

com os dispositivos pertinentes nas normas vigentes. 

§ 3º Os acadêmicos que não lograram aprovação para a 2ª série ao final do ano letivo 

de 2006 e para isto necessitarem cursar a 1ª série em 2007, serão automaticamente 

enquadrados na estrutura curricular do projeto pedagógico aprovado por esta 

Resolução, mediante plano de estudos elaborado pelo Conselho Diretor da Faculdade 

de Direito, de acordo com os dispositivos normativos vigentes. 

§ 4º Os acadêmicos que não lograrem aprovação na última série do Curso de Direito 

e para isto necessitarem cursar uma ou mais disciplinas da 5ª série serão autorizados 

a fazê-lo, em caráter excepcional até 2011, exceto aqueles que estiverem sujeitos à 

exclusão do curso, de acordo com os dispositivos normativos vigentes. 

§ 5º Outras situações serão definidas mediante consulta prévia à PROGRAD para 

cada caso, ouvido o Conselho Diretor da Faculdade de Direito. 

 

Art. 6º Ficam revogadas, ao final do ano letivo de 2010, a parte específica ao Curso 

de Direito – Bacharelado, da Resolução COUN Nº. 12 de março de 2000, com 

alterações na seriação promovida pela Resolução COEPE Nº. 89 de 18 de junho de 

2003. 

 Parágrafo único. A revogação prevista no caput deste artigo poderá ser antecipada 

se não houver acadêmico enquadrado no currículo pleno aprovado pelos documentos 

nele relacionados. 

 

 

 

Prof. Dr. Damião Duque de Farias 

Presidente 
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ESTRUTURA CURRICULAR DO CURSO DE DIREITO 

 

A Estrutura Curricular do Curso de Direito – Bacharelado é composta de 

Seriação, Carga Horária, Lotação das Disciplinas nas Faculdades e Ementário. 

 

      1. SERIAÇÃO, CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO DAS DISCIPLINAS 

OBRIGATÓRIAS 

 

Disciplinas 1ª SÉRIE/CH 
Oferecimento

/Lotação 

Direito Civil A 136 FADIR 

Economia Política 68 FADIR 

Teoria do Estado e Ciência Política 68 FADIR 

Criminologia e Teorias da Personalidade 68 FADIR 

Sociologia Jurídica e Antropologia 68 FADIR 

História e Introdução ao Estudo do Direito 136 FADIR 

Filosofia Geral   68 FADIR 

Total 612 - 

 

 

Disciplinas 2ª SÉRIE/CH Lotação  

Direito Civil B 136 FADIR 

Direito Constitucional A 136 FADIR 

Direito Penal A 136 FADIR 

Direito Processual Civil A 136 FADIR 

Filosofia do Direito, Ética e Moral 68 FADIR 

Metodologia da Pesquisa em Direito 68 FADIR 

Total 680 - 

 

 

Disciplinas 3ª SÉRIE/CH Lotação  

Direito Civil C 136 FADIR 

Direito Comercial e Empresarial A 68 FADIR 

Direito Constitucional B 68 FADIR 
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Direito Penal B 68 FADIR 

Direito do Trabalho 136 FADIR 

Direito Processual Civil B 136 FADIR 

Direito Processual Penal A 68 FADIR 

Total 680 - 

 

 

Disciplinas 4ª SÉRIE/CH Lotação  

Direito Processual Civil C 68 FADIR 

Direito Processual Penal B 136 FADIR 

Direito Civil D 136 FADIR 

Direito Comercial e Empresarial B 136 FADIR 

Direito Penal C 68 FADIR 

Prática Jurídica sob a forma de estágio 

supervisionado A 

136 FADIR 

Direito Processual do Trabalho 68 FADIR 

Total 748 - 

 

 

Disciplinas 5ª SÉRIE/CH Lotação  

Direito Administrativo 136 FADIR 

Direito Internacional Público e Privado 136 FADIR 

Direito Tributário 136 FADIR 

Direito Civil E 68  FADIR 

Direito Ambiental 68  FADIR 

Trabalho de Curso 68  FADIR 

Prática Jurídica sob a forma de estágio 

supervisionado B 

170  FADIR 

Total 646  - 
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      2. CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO DAS DISCIPLINAS OPTATIVAS 

 

Disciplinas CH Lotação  

Acesso à Justiça 68 FADIR 

Ações Constitucionais 68 FADIR 

Biodireito 68 FADIR 

Cidadania e Movimentos Sociais 68 FADIR 

Contratos Internacionais 68 FADIR 

Direito Agrário 68 FADIR 

Direito Comparado 68 FADIR 

Direito Comunitário 68 FADIR 

Direito Constitucional C 68 FADIR 

Direito Constitucional Comparado 68 FADIR 

Direito da Concorrência e Legislação 

Antitruste 

68 FADIR 

Direito da Criança e do Adolescente 68 FADIR 

Direito da Integração 68 FADIR 

Direito da Propriedade Intelectual 68 FADIR 

Direito da Seguridade Social 68 FADIR 

Direito das relações de Consumo 68 FADIR 

Direito dos Povos Indígenas 68 FADIR 

Direito e Lingüística 68 FADIR 

Direito e Sociedade 68 FADIR 

Direito Econômico 68 FADIR 

Direito Econômico Internacional 68 FADIR 

Direito Falimentar 68 FADIR 

Direito Financeiro 68 FADIR 

Direito Municipal 68 FADIR 

Direito Notarial e Registral 68 FADIR 

Direito Penal Econômico 68 FADIR 

Direito Penal Militar 68 FADIR 

Direito Político e Eleitoral 68 FADIR 
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Direito Privado Comparado 68 FADIR 

Direito Processual Civil C 68 FADIR 

Direito Processual Penal B 68 FADIR 

Direito Romano 68 FADIR 

Direito Sindical 68 FADIR 

Direito Urbanístico 68 FADIR 

Direitos Humanos 68 FADIR 

Direitos Transindividuais e sua Tutela 68 FADIR 

Doutrinas do Estado 68 FADIR 

Ética 68 FADIR 

Execução Penal 68 FADIR 

Hermenêutica 68 FADIR 

História Constitucional 68 FADIR 

Inglês Jurídico 68 FADIR 

Legislação Penal Especial 68 FADIR 

Leitura e Redação de Textos Jurídicos 68 FADIR 

Lógica e Filosofia Analítica 68 FADIR 

Mediação e Arbitragem 68 FADIR 

Medicina Legal 68 FADIR 

Organizações Internacionais 68 FADIR 

Política Externa Brasileira 68 FADIR 

Procedimentos Especiais 68 FADIR 

Processo Administrativo 68 FADIR 

Processo Legislativo 68 FADIR 

Processo nos Juizados Especiais 68 FADIR 

Proteção Internacional dos Direitos Humanos 68 FADIR 

Teoria das Relações Internacionais 68 FADIR 

Semiótica Jurídica 68 FADIR 

Temas Avançados de Direito Empresarial 68 FADIR 

Temas de Antropologia 68 FADIR 

Temas de Direito e Psicanálise 68 FADIR 
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Temas Emergentes de Direito 68 FADIR 

Teoria da Argumentação 68 FADIR 

Teoria Constitucional 68 FADIR 

Teoria do Direito 68 FADIR 

Teoria Geral do Direito Penal 68 FADIR 

Teoria Política 68 FADIR 

Tópicos Especiais de Direito Material 68 FADIR 

Tópicos Especiais de Direito Processual 68 FADIR 

Tutela Cautelar 68 FADIR 

Carga horária mínima de optativas a 

cumprir 

340 - 

 

 
      3. RESUMO DA ESTRURA CURRICULAR 

Resumo  Carga Horária 

Disciplinas obrigatórias  3.060 horas 

Disciplinas optativas 340 horas 

Atividades Complementares 204 horas 

Prática Jurídica sob a forma de Estágio Supervisionado 

(A e B) 

306 horas 

Total 3.910 horas 

 

 

 

TABELA DE EQUIVALÊNCIA 

EM VIGOR ATÉ 2006 A PARTIR DE 2007 

- Direito Civil I (136h) - Direito Civil A (136h) 

- Economia Política (68h) - Economia Política (68h) 

- Teoria Geral do Estado (68h) - Teoria do Estado e Ciência Política (68h) 

--- - Criminologia e Teorias da Personalidade 

(68h) 

- Sociologia Jurídica (68h) - Sociologia Jurídica e Antropologia (68h) 

- Introdução ao Estudo do Direito 

(68h) 

- História e Introdução ao Estudo do 

Direito (136h) 

- Filosofia Jurídica, Ética e Moral  

(68h) 

- Filosofia Geral  (68h) 

- Filosofia do Direito, Ética e Moral (68h)  

- Direito Civil II (136h) - Direito Civil B (136h) 

- Direito Civil E (68h) 
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- Direito Constitucional I (68h) 

- Direito Constitucional II (68h) 

- Direito Constitucional A (136h) 

- Direito Penal I (68h) 

- Direito Penal II (68h) 

- Direito Penal A (136h) 

 

- Teoria Geral do Processo (68h) 

- Direito Processual Civil I (68h) 

- Direito Processual Civil A (136h) 

- Introdução à Metodologia da 

Pesquisa Jurídica (68h) 

- Metodologia da Pesquisa em Direito 

(68h) 

- Direito Civil C (136h) - Direito Civil C (136h) 

- Direito Comercial  (136h) - Direito Comercial e Empresarial A (68h) 

 - Direito Comercial e Empresarial B (136h) 

--- - Direito Constitucional B (68h) 

- Direito Penal III (68h) - Direito Penal B (136h) 

- Direito Processual Civil II 

(136h) 

- Direito Processual Civil B (136h) 

- Direito Processual Penal I 

(136h)  

- Direito Processual Penal A (68h)  

- Direito Processo Penal B (136h) 

--- - Direito Processual Civil C (68h) 

- Direito Civil IV (136h) - Direito Civil D (136h) 

--- - Direito Penal C (68h) 

- Prática Jurídica I (sob a forma 

de estágio supervisionado) (136h) 

- Prática Jurídica A (sob a forma de estágio 

supervisionado) (136h) 

- Direito do Trabalho (136h) - Direito do Trabalho (136h) 

- Processo do Trabalho (68h) - Direito Processual do Trabalho (68h) 

- Direito Administrativo (136h) - Direito Administrativo (136h) 

- Direito Internacional Público e 

Privado (68h) 

- Direito Internacional Público e Privado 

(136h) 

- Direito Tributário (136h) - Direito Tributário (68h) 
--- - Direito Ambiental (68 h) 

- Monografia Jurídica (68h) - Trabalho de Curso (68h) 

- Prática Jurídica II (sob a forma 

de estágio supervisionado) (170h) 

- Prática Jurídica B (sob a forma de estágio 

supervisionado) (170h) 

 

   

     3. EMENTÁRIO  

 

- Acesso à Justiça: Problemática do acesso à justiça. Tipologia das formas de resolução 

de conflitos. Formalismo e informalismo. Definições sobre o acesso à justiça. O Estado 

Democrático de Direito o acesso à justiça. Os limites da noção de acesso à justiça. O 

acesso à justiça como política pública. O encaminhamento do acesso à justiça em outros 

ordenamentos jurídicos – a experiência dos outros países. 

- Ações Constitucionais: Habeas Corpus. Hábeas Data. Mandado de Segurança 

(individual e coletivo). Mandado de Injunção. Ação Popular. Ação Civil Pública. Ação 
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Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental. Reclamação Constitucional. 

- Biodireito: Direito e Bioética. Princípios da Bioética. Nascimento do Biodireito. 

Conceito e princípios do Biodireito. Ser humano e natureza. Inseminação artificial e 

fertilização in vitro. Procriação assistida. Clonagem. Transplante de órgãos e tecidos. 

Aborto e eutanásia. Os produtos transgênicos. Regulamentação jurídica dos avanços 

científicos na área da genética e da biologia molecular. A administração jurídica da 

biodiversidade. 

- Cidadania e Movimentos Sociais: Conceito de cidadania e de ação cidadã no mundo 

contemporâneo – teoria e prática. Os canais reivindicatórios e de expressão das 

demandas cidadãs – os Movimentos Sociais e as Organizações Não-Governamentais 

(ONGs). As organizações filantrópicas. As redes de movimentos sociais. Mobilização 

espontânea de segmentos sociais em favor de causas relacionadas ao bem comum – 

movimentos ecológicos, de direitos humanos, feministas, de defesa das minorias, dos 

negros, pelo perdão das dívidas dos países pobres, pacifistas e antiglobalização. 

Abrangência, amplitude e limites da ação política não-estatal. 

- Contratos Internacionais: Introdução aos contratos internacionais. Exportação e 

importação. Compra e venda internacional, entrega de mercadorias. Incoterms e 

procedimentos alfandegários. O comércio em escala internacional e as regras da OMC. 

Formatação contratual dos negócios transnacionais entre empresas. Aspectos 

conflituais. A "lex mercatoria". A arbitragem internacional. 

- Criminologia e Teorias da Personalidade: Conceitos básicos da Criminologia: 

dimensionamento histórico, epistemológico e político. Paradigma etiológico da 

Criminologia: crime, criminoso e criminalidade como objetos de estudo. Mudança de 

paradigmas em Criminologia e paradigma da reação social: controle social e sistema 

penal como objeto de estudo criminológico. Seletividade. Criminologia Crítica. 

Criminalidade, criminalização, vitimação, violência e segurança pública – violência 

individual e violência estrutual, constituída. Conceitos básicos de Psicologia e 

Psicopatologia. Iniciação aos estudos da psique humana: psicanálise, psiquiatria e 

neurociência. O estudo psicológico do comportamento desviante – as respostas da 

psicologia, da psicanálise e da neurociência. Novas abordagens da neuropsiquiatria no 

estudo dos psicopatas e sociopatas. 

- Direito Administrativo: Conceito, evolução, importância. Regime jurídico-

administrativo. Atos administrativos. Poder de polícia. Licitação. Contrato 

administrativo. Desapropriação. Regime constitucional dos servidores públicos. Serviço 

público. Descentralização. Regime jurídico das autarquias. Permissão e concessão de 

serviço público. Regime jurídico das entidades paraestatais. Fundações governamentais. 

Mandado de segurança. Atos administrativos e atos civis. Revogação e anulação dos 

atos administrativos. Convalidação dos atos administrativos Atos administrativos 

discricionários e atos administrativos vinculados. Questões polêmicas sobre licitação e 

contratos administrativos. Discricionariedade administrativa: limites, desvio de poder e 

controle judicial. 
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- Direito Agrário: A questão agrária – histórico. Evolução do Direito Agrário. Terras 

devolutas, conceito e aproveitamento. Aforamentos. Sesmarias. Faixa de fronteira. A 

Reforma Agrária – conceito e desenvolvimento da idéia na história do Brasil. 

Legislação brasileira. INCRA. Conceito de imóvel rural. Módulo rural. Latifúndio, 

empresa rural, e minifúndio. A situação do parceleiro. Propriedade privada da terra – 

função social. Os planos de Reforma Agrária. Zoneamento e cadastro. Tributação da 

terra. Colonização. Contratos agrários – arrendamento e parceria. Estatuto do 

trabalhador rural. Estatuto da Terra. Cooperativas. Áreas prioritárias. Justiça e processos 

agrários. Direito comparado.  

- Direito Ambiental: Conceito e princípios fundantes do Direito Ambiental. Ecologia e 

meio-ambiente. A crise ambiental. O movimento ecológico. Ecodesenvolvimento e 

desenvolvimento sustentável. Direito e recursos ambientais. Direito Ambiental 

brasileiro. Direito Ambiental comparado. Direito Internacional Ambiental. Tratados, 

convenções internacionais e princípios jurídicos supranacionais para a proteção 

ambiental e o desenvolvimento sustentável. Educação ambiental. 

- Direito Civil A: Estrutura lógica e conceitual do Direito Privado (Civil, Comercial e 

Empresarial). Os ramos do Direito Privado. A relação jurídica – definição e elementos. 

Sujeitos e objetos das relações jurídicas de natureza privada. A Lei de Introdução ao 

Código Civil. Introdução e Parte Geral. As pessoas: pessoa natural e pessoa jurídica. 

Domicílio. Coisas: noção e classificação. Os bens. Fatos e Atos jurídicos. Os planos 

jurídicos da existência, validade e eficácia. Fatos jurídicos. Atos ilícitos. A teoria geral 

dos negócios jurídicos. A lesão nos negócios jurídicos. Domicílio Civil. Fundamentos 

da responsabilidade civil extracontratual. Prescrição e decadência. Provas. 

- Direito Civil B: Teoria geral das obrigações. Conceitos e elementos essenciais da 

relação obrigacional. Fontes e modalidades das obrigações. A cláusula penal. Os efeitos 

das obrigações. Caso fortuito e força maior. A cessão de crédito. Direito contratual: 

teoria geral dos contratos. Princípios gerais dos contratos. Contratos nominados e 

inominados.  

- Direito Civil C: Direito das coisas. Noções gerais. Posse. Domínio. Propriedade. A 

aquisição da propriedade móvel e imóvel. Perda da propriedade. Direito de vizinhança. 

Registro de imóveis. Direito da propriedade intelectual. Direitos reais limitados. 

Condomínio em plano horizontal. Terras públicas. Estatuto da Terra. 

- Direito Civil D: Família e direito de família. Origem e Evolução. Parentesco. 

Casamento e regime de bens. União estável. Dissolução do casamento e da sociedade 

conjugal. Filiação. A tutela e a curatela. Alimentos, Direito das sucessões: Origem e 

Evolução. A abertura da sucessão. Aceitação e renúncia da herança. Herança vacante e 

herança jacente. Sucessão legítima e Sucessão testamentária. Inventário e Partilha.  

- Direito Civil E: Responsabilidade civil. Origem e evolução. Teorias da 

responsabilidade civil. Responsabilidade civil objetiva e responsabilidade civil 

subjetiva. Indenização do dano material e moral. 

- Direito Comercial e Empresarial A: Normatização da atividade empresarial pelo 

Código Civil e legislação complementar. O Direito Empresarial e o impacto do Direito 
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do Consumidor. Teoria Geral do Direito Societário. As sociedades empresárias no 

Código Civil e Legislação Complementar.  

- Direito Comercial e Empresarial B: Propriedade industrial. Teoria Geral dos Títulos 

de Crédito.  Contratos mercantis. Direito Falimentar. 

- Direito Comparado: O Direito Comparado no quadro das ciências jurídicas e 

parajurídicas. Objeto, função e interesse atual. A matéria prima da comparação no 

direito – os sistemas jurídicos contemporâneos. Critérios de classificação dos sistemas 

jurídicos. Identificação e caracterização dos principais sistemas jurídicos atuais: 

romano-germânico, Common Law, socialistas e ordenamentos muçulmanos. Os 

sistemas religiosos, filosóficos e consuetudinários. Situação do Direito Brasileiro no 

quadro do sistema romano-germânico. Métodos de comparação no Direito Privado e no 

Direito Público. Seleção de temas com vistas ao entrelaçamento com o ensino 

ministrado em outros disciplinas sobre o Direito positivo brasileiro. Recepção de 

direitos: fatores, tipos e efeitos. 

- Direito Comunitário: História e evolução do Bloco Europeu: das Comunidades 

Européias à União Européia. Necessidade e projeto político na experiência da 

integração européia. O contexto econômico, social e geopolítico da Europa após a 2ª 

Guerra Mundial. Os tratados fundadores da Comunidade Européia. Teoria geral da 

integração – as razões da construção de blocos econômicos. A integração européia de 

Paris à Maastricht. Os tratados institutivos e as instituições comunitárias. Direito 

comunitário europeu – conceito, características e tipologia normativa. A evolução 

jurisprudencial do direito comunitário europeu – estudo de casos. 

- Direito Constitucional A: Constituição de 1988: princípios e objetivos fundamentais. 

Direitos fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 

direitos da nacionalidade, direitos políticos. Garantias processuais dos direitos 

fundamentais. A internalização dos direitos e garantias fundamentais oriundos de 

tratados internacionais. Estrutura e organização do Estado Brasileiro. A federação. A 

república. Defesa do estado e das instituições democráticas. Organização dos poderes: 

Executivo, Legislativo e Judiciário, suas divisões e subdivisões. O Presidente da 

República. As Forças Armadas. O Congresso Nacional. O Supremo Tribunal Federal e 

os tribunais superiores. A Administração Pública, administração direta, indireta, 

autárquica e fundacional. Funções essenciais à justiça. Tributação e orçamento. Ordem 

econômica e financeira. 

- Direito Constitucional B: Interpretação e aplicação das normas constitucionais. 

Elementos para a construção de uma nova hermenêutica no Direito Constitucional. Os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Aspectos atuais do controle de 

constitucionalidade, concentrado e difuso. Interações entre Direito Constitucional e 

Direito Penal. Balizamento constitucional da internalização de tratados internacionais. 

Direitos e garantias fundamentais oriundas de tratados e a sua posição hierárquica no 

ordenamento brasileiro. Tendências atuais do Direito Constitucional na reflexão 

jurídica. 

- Direito Constitucional Comparado: A comparação no Direito. Noção, objeto e 

método do Direito Constitucional Comparado. Adoção de uma perspectiva 
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interdisciplinar. Exame comparativo de estruturas e práticas constitucionais 

contemporâneas com relação a tipos de constituição, formatos jurídico-políticos de 

Estado, estruturas governamentais, sistemas eleitorais e sistemas partidários. Recepção 

de direitos e circulação de modelos jurídicos. Estudo comparativo de temas específicos. 

O sistema constitucional dos Estados Unidos. As constituições dos países da Europa. As 

constituições latino-americanas. 

- Direito da Concorrência e Legislação Antitruste: Conceitos e princípios fundantes 

do Direito da Concorrência. Interesses protegidos. A Constituição econômica e a 

legislação infraconstitucional. Idéias centrais: mercado, mercado relevante, 

concentração de empresas, abuso do poder dominante. Competência e estrutura do 

CADE. Competência e estrutura da Secretaria de Direito Econômico. O sistema 

antitruste vigente nos Estados Unidos. O sistema antitruste vigente na União Européia. 

Tendências atuais do Direito da Concorrência no Brasil e nos outros países. 

- Direito da Criança e do Adolescente: Conceitos e princípios básicos do Direito da 

Criança e do Adolescente. Proteção integral. Direitos fundamentais. Menoridade e 

responsabilidade penal. Política de atendimento. Atos infracionais. Medidas sócio-

educativas. Justiça da infância e da juventude. Ministério Público e advogado. 

Procedimentos. Crimes e infrações administrativas. Prevenção da delinqüência juvenil. 

Adoção e guarda. 

- Direito da Integração: Conceitos e princípios do Direito da Integração. Quadro 

comparativo do Direito da Integração, na esfera do Mercosul, e do Direito Comunitário 

Europeu. A construção histórica do Mercosul, no contexto político das relações entre 

Brasil e Argentina. As experiências de integração no âmbito da América do Sul e da 

América Latina. Harmonização dos direitos internos e supranacionalidade. Direito da 

integração e Poder Judiciário. Solução de controvérsias no âmbito do Mercosul. O 

projeto de implantação da Área de Livre Comércio das Américas, potencialidades, 

oportunidades e riscos envolvidos. A política dos Estados Unidos com relação à 

temática da integração entre os países das três Américas. 

- Direito da Propriedade Intelectual: Definições básicas do Direito da Propriedade 

Intelectual. Obras intelectuais. Direitos do autor – direitos morais e direitos 

patrimoniais. Limitações ao direito do autor. Violações ao direito do autor. Direitos 

conexos. Domínio público. O direito do inventor e a sua proteção legal. Atividade 

inventiva. Invenção, modelo de utilidade e desenho industrial. Invenções não-

suscetíveis de privilégio. Invenções relacionadas a alimentos e remédios. Patentes – 

conceito e procedimentos para obtenção. Marcas – conceito, classificação e registro. 

Crimes contra a propriedade intelectual. Engenharia genética. Patrimônio genético. 

Programas de computador. 

- Direito da Seguridade Social: Conceitos e princípios fundantes do Direito da 

Seguridade Social no Brasil. Previdência Social – histórico, evolução, estrutura e 

formatação jurídica. Custeio e benefícios. Os beneficiários do sistema de previdência. 

Prestações. Repercussões no Contrato de Trabalho. Acidentes do Trabalho. Segurança e 

Medicina do Trabalho. A viabilidade econômica do sistema previdenciário brasileiro. A 

Reforma da Previdência no âmbito da Constituição e da legislação ordinária – as 
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iniciativas do governo federal. A estruturação do sistema previdenciário nos outros 

países. 

- Direito das Relações de Consumo: Histórico e conceitos básicos do Direito do 

Consumidor. O Código de Defesa do Consumidor, elaboração, alterações e 

regulamento. Consumidor. Fornecedor. Conceito de produto e de serviços. A Política 

Nacional de Relações de Consumo. O sistema de execução da Política Nacional de 

Relações de Consumo. Direitos básicos do consumidor. Deveres dos fornecedores. 

Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. Responsabilidade por vício do 

produto e do serviço. Práticas comerciais abusivas. Proteção contratual. Sanções 

administrativas. Crimes contra as relações de consumo. 

- Direito do Trabalho: Conceitos e princípios básicos do Direito do Trabalho. Direito 

individual do trabalho. Empregado e empregador. Contrato de trabalho. Estabilidade. 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Salário e remuneração. Duração do trabalho. 

Contratos afins. Períodos de descanso. Regulamentações especiais. Direito Coletivo do 

Trabalho.  

- Direito dos Povos Indígenas: Índios e comunidades indígenas. A antropologia e a sua 

contribuição para o entendimento da temática indígena. A situação jurídica dos índios e 

das comunidades indígenas no ordenamento brasileiro – normas constitucionais e 

normas infraconstitucionais. Terras indígenas – problema, histórico e situação atual. A 

demarcação das terras indígenas. O papel do governo e do Ministério Público na defesa 

das terras indígenas. Direito Comparado, tratados internacionais e convenções. As 

posições da jurisprudência relativas à temática indígena. O conteúdo dos direitos 

indígenas – pluridimensionalidade dos direitos humanos. Legitimidade processual dos 

índios, suas comunidades e organizações. Reflexões sobre o Pluralismo Jurídico. 

- Direito e Lingüística: Conceitos básicos de lingüística. A lingüística enquanto estudo 

científico da linguagem. Teorias clássicas – Saussure e Martinet. A escola estruturalista. 

Noam Chomsky e a gramática gerativa. Escolas contemporâneas – a lingüística textual e 

a análise do discurso. Pragmática e lingüística da enunciação. A lingüística no estudo 

dos textos jurídicos – contratos, leis, códigos e Constituição. A moderna análise do 

discurso como modelo de compreensão do discurso jurídico. Tipologia dos textos 

jurídicos. A linguagem jurídica como categoria fundante na construção de diversos 

modelos de Teoria do Direito.  

- Direito e Sociedade: Sociologia e Sociologia do Direito. Contexto histórico da 

Sociologia do Direito. Quadros teóricos referenciais para o estudo da relação entre 

direito e sociedade. Sociologia do Direito Natural. Abordagem marxista do direito. 

Abordagem de Émile Durkheim. Abordagem weberiana. Tendências contemporâneas 

na Sociologia do Direito. 

- Direito Econômico Internacional: Conceitos básicos e evolução histórica do Direito 

Econômico Internacional. Fontes do Direito Econômico Internacional. A Lex 

Mercatoria. Interações entre Direito Econômico interno e Direito Econômico 

Internacional. A economia internacional após o fim da Guerra Fria. Interação 

econômica entre países. Formação dos blocos econômicos. Regulamentação e proteção 

dos investimentos internacionais. O sistema monetário internacional. Os acordos de 
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Bretton Woods. O GATT e a Organização Mundial do Comércio (OMC). Interações 

entre Direito Tributário interno e Direito Econômico Internacional. 

- Direito Econômico: Conceitos básicos de Direito Econômico. Regras de Direito 

Civil, Comercial, Administrativo, Penal e Tributário. Regras de Direito Público e 

Direito Privado. A intervenção do Estado na economia – evolução histórica. Preceitos 

constitucionais de Direito Econômico. Os monopólios do Estado. Empresas públicas e 

de economia mista. Privatização. Intervenção no mercado financeiro. O Banco Central 

do Brasil. O mercado de capitais e a Comissão de Valores Mobiliários. Auto-regulação. 

A Lei das Sociedades Anônimas. O abuso do poder econômico. Legislação antitruste. 

Código de Defesa do Consumidor. Evolução histórica da legislação antidumping, de 

subsídios e medidas compensatórias no âmbito internacional. Normas de Direito 

Econômico no âmbito do Mercosul. 

- Direito Falimentar: Conceitos básicos e evolução histórica do Direito Falimentar no 

Brasil. A questão falimentar no Direito Comparado.  O conceito de recuperação de 

empresa enquanto novo paradigma do Direito Falimentar. A nova legislação brasileira 

de Direito Falimentar: Lei Complementar nº 118, de 09.02.2005, e Lei Federal nº 

11.101, de 09.02.2005. A formatação do processo falimentar no quadro referencial da 

nova legislação. Disposições comuns à recuperação judicial e à falência. A recuperação 

judicial. A falência. A convolação da recuperação judicial em falência. A recuperação 

extrajudicial. Os crimes falimentares. A eficiência no processo de recuperação de 

empresas. Plano de recuperação judicial – principais tópicos do seu procedimento. A 

situação das microempresas e das pequenas empresas. Reflexos tributários da nova 

legislação falimentar. 

- Direito Financeiro: Atividade financeira do Estado. Ciência das Finanças e Direito 

Financeiro – noções gerais. Receita pública. Despesa pública. Orçamento público. 

Tribunal de Contas – natureza jurídica, estruturação e atribuições. Fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária. Diretrizes constitucionais de formulação dos orçamentos 

públicos. Lei Orçamentária. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Plano Plurianual.  Crédito 

público. Tributo. Espécies tributárias: imposto, taxa, contribuição de melhoria, 

contribuições sociais e empréstimo compulsório. 

- Direito Internacional Público e Privado: Conceitos e princípios fundamentais do 

Direito Internacional. Lineamentos básicos do Direito Internacional Público e do Direito 

Internacional Privado. A evolução histórica do Direito Internacional. Critérios para 

solução de conflito de normas no âmbito do Direito Internacional Privado. Principais 

doutrinas do Direito Internacional Público. Sujeitos de Direito Internacional Público. 

Organizações internacionais. O ser humano como sujeito de direito internacional. 

Responsabilidade internacional. Jurisdição internacional. Direito Penal Internacional. 

População e nacionalidade. Imunidades. Proteção diplomática. Condição de estrangeiro. 

Solução de conflitos. Proteção internacional dos Direitos Humanos. Direito Ambiental 

Internacional. Direito Econômico Internacional. 

- Direito Municipal: O Estado Federal e as unidades da federação. A posição do 

município na estrutura da federação. O município no contexto dos estados-membros, 

dos territórios e do Distrito Federal. A autonomia municipal. Distribuição de 

competências no texto constitucional. As instituições políticas estaduais e municipais. A 
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Lei Orgânica do Município. Obras públicas – contratos, concessões, prestações de 

contas. Relacionamento das autoridades municipais com o Tribunal de Contas. Crimes 

de responsabilidade cometidos por prefeitos e vereadores. Caixas de aposentadoria e 

pensões. Direitos e deveres dos servidores públicos municipais. 

- Direito Notarial e Registral: Quadro conceitual e princípios do Direito Notarial e 

Registral. A atividade notarial e de registro enquanto ocupação profissional. Direitos e 

deveres dos notários e dos oficiais de registro. A fiscalização do Poder Judiciário. A 

função correcional. Prestação de serviços – escrituração, assinaturas e certidões. Livros 

e classificadores obrigatórios. Emolumentos, custas e despesas das unidades de serviço 

notarial e de registro. Protesto de títulos e documentos. Registro de títulos e 

documentos. Registro civil das pessoas jurídicas. Registro civil das pessoas naturais. 

Cartório de notas. Registro de imóveis. Código de Águas. Estatuto da Cidade. 

- Direito Penal A: Conceitos básicos e princípios do Direito Penal. Norma penal. 

Aplicação da lei penal. Crime. Penas e medidas de segurança. Ação penal. Tipicidade. 

Tentativa. Antijuridicidade. Culpabilidade. Concurso de pessoas. 

- Direito Penal B:  Pena: espécies, cominação, aplicação, suspensão condicional e 

livramento condicional. Efeitos da condenação. A reabilitação. Medidas de segurança. 

Extinção da punibilidade. Sistema penitenciário. Crimes contra a pessoa. Crimes contra 

o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a organização do 

trabalho. Crimes contra o sentimento religioso e o respeito aos mortos. Crimes contra o 

costume. Crimes contra a família. 

- Direito Penal C: Crimes contra a incolumidade pública. Contravenções penais. 

Direito Penal Econômico Direito Penal Ambiental. Outras leis penais especiais: tóxicos, 

imprensa, abuso de autoridade, crimes de responsabilidade, crimes falimentares. 

- Direito Penal Econômico: Conceitos básicos. Crimes falimentares. Crimes contra a 

economia popular. Crimes de diretores e gerentes de sociedades comerciais. Crimes do 

mercado de capitais, crimes contra o sistema financeiro nacional. Crimes contra a 

ordem tributária. Crimes contra a ordem econômica e as relações de consumo. 

Concorrência desleal. Crimes contra a propriedade industrial. Crimes e contravenções 

referentes a incorporações, loteamento e corretagens de imóveis. 

- Direito Penal Militar: Quadro conceitual básico do Direito Penal Militar. Conceito de 

crime militar. Crimes militares em tempo de paz e em tempo de guerra. A Parte Geral 

do Código Penal Militar. Crimes contra a segurança externa do país. Crimes contra a 

autoridade ou disciplina militar. Crimes contra o serviço militar e o dever militar. O 

favorecimento ao inimigo. A hostilidade e a ordem arbitrária. Evolução histórica e 

estrutura atual da Justiça Militar. Noções básicas de Processo Penal Militar. 

- Direito Político e Eleitoral: Relações da esfera política com o Direito. A definição 

política e jurídica do Estado. O conceito de democracia representativa. O 

desenvolvimento do moderno sistema eleitoral. Os regimes políticos e a participação 

popular. Teoria da representação. Os partidos políticos. O sistema de escolha dos 

governantes e dos parlamentares. Eleição proporcional. Eleição majoritária. Direitos 

políticos. As inelegibilidades. Propostas de implantação de listas fechadas e voto 

distrital. A representatividade dos resultados eleitoral como reflexo da opinião pública – 
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possibilidades e limitações. As distorções do sistema eleitoral brasileiro. A Justiça 

Eleitoral – história, estrutura atual e mecanismo de funcionamento. Evolução do Direito 

Eleitoral no Brasil. Recursos em matéria eleitoral. 

- Direito Privado Comparado: Principais institutos de Direito Civil dos países do 

sistema romano-germânico. Institutos de Direito Privado dos países de Common Law. 

Elementos de Direito Empresarial dos países de Common Law. Elementos de Direito 

Empresarial dos países de tradição romano-germânica. 

- Direito Processual Civil A: Noções fundamentais de Direito Processual Civil: 

Aspectos sociológicos, filosóficos e históricos do Direito Processual Civil. Direito 

material e direito processual. Evolução das formas de composição de litígios: da 

autotutela à jurisdição. O processo civil romano. Evolução do direito processual civil no 

Brasil. O desenvolvimento metodológico do direito processual civil. Princípios 

fundamentais do direito processual civil. Normas processuais. A lei processual civil no 

tempo e no espaço. Interpretação da lei processual civil. Institutos fundamentais do 

direito processual civil. Jurisdição: conceito, característica, princípios, espécies, 

poderes, modos de atuação, o conceito contemporâneo de jurisdição, escopos da 

jurisdição. Organização judiciária. Garantias constitucionais da magistratura. Limites da 

jurisdição: competência. Teoria da Ação: conceito, natureza jurídica, elementos. O 

direito incondicionado de ação. A ação como direito a adequada tutela jurisdicional. O 

direito condicionado de ação, as condições da ação, carência de ação, condições da ação 

e mérito: teoria da asserção. Da exceção: conceito e espécies. Processo: conceito 

natureza jurídica e espécies. A relação jurídica processual Pressupostos processuais. 

Sujeitos da relação jurídica processual: do juiz e seus auxiliares, das partes e seus 

procuradores, do Ministério Público. Litisconsórcio e intervenção de terceiros. Atos 

processuais. Nulidades processuais. Da formação, da suspensão e da extinção do 

processo. Da tutela jurisdicional: conceito e espécies. Comunicação dos atos 

processuais. O processo de conhecimento.  

- Direito Processual Civil B: Processo e procedimento. Do processo de conhecimento. 

Procedimento no processo de conhecimento. Do procedimento ordinário. Estrutura do 

procedimento ordinário. Fase postulatória: da petição inicial, do pedido, da tutela 

antecipatória, da resposta do réu: contestação, exceção, reconvenção, da revelia e 

reconhecimento jurídico do pedido, ação declaratória incidental. Da fase de saneamento 

do processo: das providências preliminares, do julgamento conforme o estado do 

processo: da declaração de extinção do processo, do julgamento antecipado de mérito, 

do saneamento do processo: audiência preliminar. Teoria geral das provas. Das provas 

em espécie. Fase instrutória: da audiência de instrução e julgamento. Fase decisória: 

sentença e da coisa julgada. Dos recursos: teoria geral e dos recursos em espécie. Da 

remessa obrigatória. Da declaração de inconstitucionalidade. Da homologação de 

sentença estrangeira. Da uniformização de jurisprudência. Da ação rescisória. Da ordem 

dos processos nos tribunais. Do Procedimento sumário. 

- Direito Processual Civil C: Processo de execução: Teoria da Execução Forçada. 

Princípios Informativos do Processo de Execução. Pressupostos Específicos do 

Processo de Execução. Dos sistemas de execução forçada. Da execução de titulo 

judicial: do cumprimento da sentença. Dos títulos executivos Judiciais. Do 
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cumprimento da sentença que reconhece obrigação da fazer e de não fazer e para a 

entrega de coisa. Da liquidação da sentença. Do cumprimento da sentença que condena 

ao pagamento de quantia. Do incidente de impugnação. Da execução de título judicial 

provisória. Da competência para o cumprimento da sentença. Da execução de título 

extrajudicial.  Da legitimidade. Da competência. Dos títulos executivos extrajudiciais. 

Da responsabilidade patrimonial. Das regras gerais aplicáveis às diferentes espécies de 

execução. Da execução para a entrega de coisa. Da execução das obrigações de Fazer e 

não fazer. Da execução por quantia certa contra devedor solvente. Da execução contra a 

fazenda pública. Da execução de prestação alimentícia. Do Pagamento ao Credor. Dos 

embargos do devedor. Da execução provisória de título extrajudicial. Da insolvência 

civil. Da suspensão e da extinção da execução. Teoria geral do processo cautelar: 

características, finalidade e classificação. Pressupostos da tutela jurisdicional cautelar. 

O poder geral de cautela. Tutela cautelar e tutela antecipatória: a fungibilidade das 

tutelas de urgência. Medidas cautelares inominadas. Procedimentos cautelares 

específicos. Teoria geral dos procedimentos especiais.  

- Direito Processual do Trabalho: Conceito e princípios fundamentais do Direito 

Processual do Trabalho. Justiça do Trabalho – desenvolvimento histórico e estrutura 

atual. Organização e competência da Justiça do Trabalho. Processo trabalhista: dissídio 

individual e dissídio coletivo. Recursos. Execução. Perspectivas do Direito Processual 

do Trabalho. Formatos do processo trabalhista nos outros países – comparação com a 

experiência brasileira. Estruturação da Justiça do Trabalho no Direito Comparado. 

- Direito Processual Penal A: Conceitos e princípios do Direito Processual Penal. 

Inquérito policial. Ação penal. Competência. Questões e processos incidentes. Prova. 

Sujeitos do processo. Prisão e liberdade provisória. Atos de comunicação processual. 

Interdições de direito e medidas de segurança. Sentença. Procedimento comum e demais 

procedimentos constantes da legislação processual penal. Júri. Nulidades. Recursos. 

Execução. Sistema penitenciário. Novas perspectivas do Direito Processual Penal 

contemporâneo. 

- Direito Processual Penal B: Processo de competência do Tribunal do Júri. 

Procedimentos especiais. Nulidades. Sistemática recursal no Direito Processual Penal. 

As questões e os processos incidentes. A execução penal. As jurisdições penais 

especiais. Tendências contemporâneas do Direito Processual Penal. Modelos 

estrangeiros de estruturação da ação penal e o seu funcionamento nos outros países. 

Formatos de atuação do advogado no Tribunal do Júri. 

- Direito Romano: Conceitos e princípios básicos do Direito Romano. A importância 

do Direito Romano no mundo jurídico. Jus naturale, Jus Civile, Jus Gentium e Jus 

Praetorium. Fontes do Direito Romano. Pessoa física e pessoa jurídica. Ato jurídico. 

Coisas. Posse e propriedade. Liberdade, cidadania e família. Matrimônio, legitimação, 

adoção, emancipação, dote, divórcio, tutela e curatela. Sucessões. Obrigações. 

Contratos. O processo civil romano. 

- Direito Sindical: O movimento sindical – desenvolvimento histórico e papel social no 

mundo contemporâneo. O movimento sindical no Brasil. Modelos sindicais. Categorias 

profissionais e econômicas. Garantias das organizações sindicais e dos seus dirigentes. 

Garantias constitucionais e normas infraconstitucionais. Criação de sindicatos. Sistema 
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confederativo. As centrais sindicais. Administração sindical. Receitas dos sindicatos. 

Negociação coletiva. Convenções e acordos coletivos. Comissões de conciliação prévia. 

Dissídio coletivo. Greve. Propostas de reforma para o sistema sindical. As normas da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

- Direito Tributário: Atividade financeira do Estado. Ciência das finanças. Direito 

Financeiro e Direito Tributário. Tributo. Espécies tributárias. Competência tributária e 

capacidade tributária. Sistema constitucional tributário. Limitações constitucionais ao 

poder de tributar. Fontes do Direito Tributário. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Obrigação tributária. Fato gerador. Lançamento 

tributário. Crédito tributário. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 

Garantia e privilégio do crédito tributário. Exoneração tributária. Infrações e 

penalidades: elisão, evasão e sonegação fiscal. Tributos federais, estaduais e municipais. 

Processo Tributário: Processo Administrativo, Processo Judicial. Infrações tributárias. 

Crimes tributários. Sanções.  

- Direito Urbanístico: Urbanização, urbanismo e o surgimento do Direito Urbanístico. 

A cidade e a urbanização. Funções da cidade. Evolução histórica do Direito Urbanístico. 

O Estatuto da Cidade – Lei Federal nº 10.257 de 10.07.2001. O planejamento como 

paradigma central do Direito Urbanístico. Formatos do planejamento no âmbito 

nacional, regional e municipal. O Plano Diretor. Tendências atuais na elaboração e 

implantação do Plano Diretor. O conceito de meio ambiente urbano. Intersecção entre o 

Direito Urbanístico e a questão ambiental. Problemas causadores de degradação à 

qualidade de vida nas cidades. Perspectivas futuras de evolução das metrópoles. 

- Direitos Humanos: Fundamentos e desenvolvimento histórico da construção dos 

direitos humanos. Cidadania enquanto fenômeno jurídico – Direitos Humanos e 

Constituição. A estruturação jurídica dos Direitos Humanos no Direito Internacional. A 

reflexão sobre os direitos da pessoa humana no debate filosófico e político. Liberdades 

públicas. Cidadania, direitos humanos e democracia. Cidadania na sociedade 

contemporânea. Ética e cidadania. Direitos humanos e meio-ambiente. Pluralismo, 

tolerância e multiculturalismo. 

- Direitos Transindividuais e sua Tutela: Conceito de direitos transindividuais e sua 

ramificação, direitos coletivos stricto sensu, direitos difusos: tutela de direitos coletivos. 

Direitos individuais homogêneos: tutela coletiva de direitos. Das Ações Coletivas: 

Teoria e Prática.  Legitimação ativa. Competência.  Litispendência. Conexão e 

continência. Da coisa julgada nas ações coletivas. Efetivação da tutela coletiva. O 

Ministério Público e a defesa dos direitos transindividuais: Termo de Ajuste de 

Conduta. O Inquérito Civil Público. A Ação Civil Pública. O Fundo de defesa dos 

direitos difusos. As associações civis e sua importância para a efetivação dos Direitos 

Fundamentais. A legitimação da Defensoria Pública. A legitimação do cidadão: Ação 

Popular. Perspectivas da tutela coletiva.  

- Doutrinas do Estado: Definição de Estado, nas perspectivas histórica, sociológica e 

jurídica. As teorias sobre a origem e a justificação do Estado. Os elementos 

constitutivos do Estado (povo, território, governo e soberania). As formas de estado 

(unitário e federal). Monarquia e república. Estado antigo, medieval e estado moderno 

(absolutista, liberal, social e democrático). O conceito moderno de Estado de Direito. A 
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função do estado e as crises do estado de direito. O estado na era da globalização e dos 

blocos regionais. 

- Economia política: Economia e Economia Política. Conceitos básicos da Teoria 

Econômica. Visão panorâmica da macroeconomia e da microeconomia. Raízes e 

postulados das propostas clássica, neoclássica, marxista e keynesiana. Estado 

contemporâneo, globalização e economia nacional. Desenvolvimento econômico e 

papel do Direito. A importância das instituições para a solidez da economia.. Análise 

econômica do Direito. Tendências contemporâneas em Economia Política. 

- Ética: Ética no mundo contemporâneo. Liberdade, consciência e responsabilidade. 

Ética e Direito. Profissões jurídicas e seus campos de atuação. Regramento jurídico das 

principais profissões jurídicas. Ética profissional no âmbito das diversas profissões 

jurídicas. Grandes vertentes da reflexão ética no debate filosófico.  

- Execução Penal: Conceitos básicos da execução penal. A situação do condenado e do 

internado. Órgãos da execução penal. Estabelecimentos penais. Execução das penas em 

espécie. Execução das medidas de segurança. Incidentes. Procedimento Judicial. 

Elementos básicos de Direito Penitenciário. As penas alternativas. Tendências 

internacionais no campo da administração prisional.  Reflexões sobre as correntes do 

abolicionismo penal e do minimalismo penal. 

- Filosofia do Direito, Ética e Moral: Ligação entre Filosofia e Filosofia do Direito. 

Contexto histórico da Filosofia do Direito. Filosofia do Direito como Teoria da Justiça, 

como Ética e como Epistemologia Jurídica. Pensamento clássico e pensamento crítico 

no âmbito da Filosofia do Direito. Direito e complexidade. Autores contemporâneos e 

tendências atuais da Filosofia do Direito. Filosofia Moral. Ética Profissional. Código de 

Ética da Ordem dos Advogados do Brasil.  

- Filosofia Geral: A filosofia na Grécia antiga. Os pré-socráticos. Sócrates, Platão e 

Aristóteles. A filosofia medieval. A escolástica – Santo Tomás de Aquino e os demais 

filósofos católicos medievais. Guilherme de Ockham. Descartes. A filosofia empirista. 

O iluminismo – Hobbes, Locke, Montesquieu e Rousseau. O pensamento de Kant. 

Hegel e a dialética. Marx e o socialismo científico. Schopenhauer, Kierkegaard e 

Nietzsche. A fenomenologia. O existencialismo. A Escola de Frankfurt. Wittgenstein e 

a filosofia analítica. Os autores pós-modernos. 

- Hermenêutica: Hermenêutica geral e hermenêutica jurídica – conceitos básicos, 

interações, quadros referenciais e importância na teoria e na prática. Principais escolas e 

tendências. Interpretação do direito. Integração do direito. Antinomias jurídicas. 

Aplicação do direito. Direito intertemporal: especificidades dos direitos material e 

processual. Retroatividade e irretroatividade das leis. Direito adquirido, ato jurídico 

perfeito e coisa julgada. Critérios para solução de conflitos normativos na esfera do 

Direito Internacional Privado. Tendências contemporâneas no campo da hermenêutica 

jurídica. 

- História Constitucional: A evolução do Direito Constitucional no Brasil. História 

política e social da nação brasileira – seus reflexos no plano constitucional. O sistema 

constitucional e político do Império. As constituições do período republicano. A 

República Velha. O Estado Novo. A Constituição de 1946. O regime militar. A 
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Constituição de 1988. A expansão dos direitos políticos e sociais. As potencialidades, 

limites e impasses da experiência constitucional brasileira. As emendas à Constituição. 

A importância da Constituição no atual cenário político, econômico e social do Brasil. 

Perspectivas para o futuro. 

- História e Introdução ao Estudo do Direito: Conceito e princípios da análise 

histórica. Direito primitivo. Direito oriental e asiático. Direito na antigüidade clássica: 

Grécia e Roma. Direito feudal e dogmática canônica. Formação do direito moderno: 

privado e público. Evolução do direito positivo moderno. História dos institutos 

jurídicos fundamentais. Trajetória da historicidade jurídica no Brasil. Grandes sistemas 

jurídicos comparados. Historicidade e novos paradigmas da cultura jurídica 

contemporânea. Conceito de Direito. Definição e elementos do fenômeno jurídico. 

Direito e Moral. Direito natural e direito positivo. Direito, eqüidade e justiça. Direito 

objetivo e direito subjetivo. Direito público e direito privado. Fontes do Direito. 

Princípios gerais do Direito. Norma jurídica. Validade, vigência, eficácia e vigor. Da 

norma ao ordenamento jurídico: unidade, coerência e completude do ordenamento 

jurídico. Tutela da relação jurídica. Tendências contemporâneas do Direito. 

- Inglês Jurídico: Vocabulário básico dos institutos jurídicos mais comuns dos Estados 

Unidos, da Inglaterra e do Canadá. Léxico fundamental do Direito Privado dos países de 

língua inglesa. Léxico fundamental do Direito Público dos países de língua inglesa. 

Léxico fundamental do Direito Processual. Principais tipos de contrato. Palavras 

essenciais do Direito Penal. Processo legislativo e estrutura constitucional dos países 

anglófonos. 

- Legislação Penal Especial: Teoria geral das contravenções. As contravenções penais 

em espécie. Lei de Tóxicos, prevenção e repressão do uso indevido e do tráfico de 

drogas. Crimes ecológicos - proteção do meio-ambiente através da lei penal. Crimes 

contra a liberdade de imprensa. Violação de direitos autorais e crimes conexos. Proteção 

penal da informática, crimes de computador, crimes praticados através de sistemas 

informatizados. Crimes eleitorais e de responsabilidade. Crimes de retirada e transplante 

de tecidos, órgãos e partes de cadáver. Transplante entre vivos. A situação dos menores, 

delitos praticados por crianças e adolescentes e o seu tratamento legal. Proteção e 

assistência aos menores no Estatuto da Criança e do Adolescente. Proteção da 

intimidade - o conceito de violação da intimidade. Legislação dos crimes hediondos. 

- Leitura e Redação de Textos Jurídicos: Noções básicas de Lingüística Textual. 

Noções básicas de Análise do Discurso. Diferença entre Texto e Discurso. 

Características centrais dos principais tipos de texto jurídico: o texto jurisprudencial, o 

texto dos juízes (despachos e sentenças), o texto da lei, o texto dos tratados 

internacionais, o texto dos contratos, o texto doutrinário, o texto da teoria do direito. 

Estratégias para leitura eficiente e compreensão adequada dos textos jurídicos. Técnicas 

de planejamento e elaboração dos textos jurídicos. 

- Lógica e Filosofia Analítica: Noções básicas de Lógica Aristotélica. Raciocínio, 

inferência e argumentos. Sentenças, proposições e enunciados. Validade, forma e 

correção. Dedução e indução. Linguagens artificiais, linguagem-objeto e 

metalinguagem. Conjuntos. Cálculo dos predicados. Lógica proposicional e funções de 

verdade. Tabelas de verdade. Validade e conseqüência lógica. Tablôs semânticos. 
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Dedução natural. Identidade e símbolos funcionais. Lógicas não-clássicas. Pesquisa 

lógica nos séculos XIX e XX – Frege e Russell. O Círculo de Viena. A Escola de 

Oxford. Transição da Lógica à Pragmática – a filosofia da linguagem de Ludwig 

Wittgenstein. Entre a lógica e a lingüística – a linguagem natural e a Teoria dos Atos de 

Fala. 

- Mediação e Arbitragem: Conceitos e princípios da negociação e da mediação. 

Aspectos sociais, políticos e econômicos da negociação e da mediação. Relações 

interpessoais e inter-organizacionais. Negociação como atividade cotidiana. Táticas e 

estratégias de negociação. Habilidades de relacionamento e tecnologia de negociação. 

Mediação, jurisdição e jurisconstrução. Ética do mediador. Conceitos e princípios 

básicos da arbitragem. Teoria geral da arbitragem. A arbitragem no Direito brasileiro. A 

arbitragem no Direito Comparado. Lei de arbitragem, juizados especiais e Direito do 

Trabalho. Arbitragem internacional – tratados internacionais, convenções 

interamericanas, Mercosul. 

- Medicina Legal: A Medicina Legal e a sua inserção no contexto das atividades da 

Perícia Forense e da Polícia Técnica.  A Medicina Legal nos âmbitos civil e criminal. 

Documentos médico-legais. Traumatologia forense – conceito, classificação e 

importância jurídica. Laudo de exame de lesão corporal. Laudo de exame cadavérico. 

Laudo de exame de conjunção carnal. Laudo de exame de atentado ao pudor. Laudo de 

aborto. Laudo de exame psiquiátrico. Laudo de exame de embriaguez alcoólica. Laudo 

de exame de investigação de paternidade. Laudo de insalubridade, acidente de trabalho, 

indenização, responsabilidade médica e outros do âmbito penal e civil. 

- Metodologia da Pesquisa em Direito: Pesquisa em Direito: características, espécies, 

métodos. Etapas da pesquisa: levantamento de dados, registro de informações, redação 

do relatório. Elaboração de projetos de pesquisa e de extensão: estrutura e conteúdo. 

Relatórios de pesquisa e de extensão jurídicas e suas especificidades. Monografia e 

artigo científico. 

- Organizações Internacionais: Definição e características. Responsabilidade. 

Sucessão. Direito de convenção e de legação. Classificação. Imunidades e privilégios. 

Estabelecimentos públicos internacionais. Evolução histórica – a Liga das Nações. A 

Organização das Nações Unidas (ONU) – origem, história, composição e estrutura. O 

papel da ONU no mundo contemporâneo. Corte Internacional de Justiça. Organizações 

internacionais especializadas. Organizações regionais. Funcionários internacionais – 

direitos, deveres e medidas disciplinares. Tribunais administrativos intenacionais. 

- Política Externa Brasileira: Conceitos básicos – definição de Política Externa. A 

Política Externa do Brasil nos tempos do império. Consolidação do território nacional e 

o papel do Barão do Rio Branco. A República Velha. O Estado Novo. A política de 

aproximação com os Estados Unidos. A formulação de uma política externa 

independente. Os governos militares. A restauração democrática. Mudança de 

paradigma na política externa em razão do fim da Guerra Fria. O Mercosul e a ALCA – 

projetos de integração regional. A busca de liderança no âmbito latino-americano. O 

Brasil na Organização Mundial  do Comércio (OMC). O papel do Brasil no mundo 

contemporâneo. 
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- Prática Jurídica A (sob a forma de estágio supervisionado): Elaboração de petições 

e recursos. Comparecimento e acompanhamento de audiências. Elaboração de estrutura 

de desenvolvimento de audiências envolvendo processo de conhecimento 

(procedimentos ordinários). Estudo com acompanhamento da fase de debates e 

julgamento. Exame das teses apresentadas nas alegações finais e nos recursos dos 

processos acompanhados nas audiências. Visitas a cartórios e secretarias. Pesquisas de 

jurisprudência. 

- Prática Jurídica B (sob a forma de estágio supervisionado): Elaboração de 

estrutura de desenvolvimento de audiências envolvendo diversos tipos de processo. 

Estudo com acompanhamento da fase de debates e julgamento. Elaboração de petições e 

recursos. Exame das teses apresentadas nas alegações finais e recursos dos processos 

acompanhados nas audiências. Acompanhamento de audiências criminais. Relatórios de 

audiências. Visitas a cartórios e secretarias. Pesquisas de jurisprudência. Redação de 

uma exposição de idéia, com desenvolvimento e conclusão; apresentação de 

monografia. 

- Procedimentos Especiais: Procedimentos especiais de Jurisdição contenciosa: Ação 

de Consignação em Pagamento. Ação de Depósito. Ação de Prestação de Contas. Ações 

Possessórias. Da ação de nunciação de obra nova. Ação de Usucapião. Da ação de 

divisão e demarcação de terras particulares. Inventário e Partilha. Dos embargos de 

Terceiro. Da habilitação. Da restauração de autos. Da venda a crédito com reserva de 

domínio. Ação Monitória. Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária: Das 

alienações judiciais. Da separação consensual. Do testamento e codicilos. Da herança 

Jacente. Dos bens dos ausentes. Das coisas vagas. Da curatela dos interditos. Da 

organização e da fiscalização de fundações. Da especialização de hipoteca. 

Procedimento perante os Juizados Especiais Cíveis: estadual e federal. Ação de 

Alimentos. Ações da Lei do Inquilinato. Do juízo Arbitral. 

- Processo Administrativo: O sistema administrativo brasileiro. O processo 

administrativo no seu contexto. Controvérsias entre Estado (Administração) e 

particulares (Administrados). Controvérsias entre a Administração e os seus agentes 

(servidores públicos). Contencioso administrativo. Justiça administrativa – tribunais e 

conselhos de recursos administrativos, no ordenamento brasileiro e no direito 

comparado. Processos administrativos – natureza e características. Tipologia dos 

processos administrativos. O processo administrativo fiscal. Recursos hierárquicos e 

contenciosos. Coisa julgada administrativa. 

- Processo Legislativo: A estruturação do processo legislativo. O funcionamento do 

Congresso Nacional. Comissões de Constituição e Justiça. Comissões temáticas do 

Congresso Nacional. Mecânica das votações no Poder Legislativo. Leis de iniciativa 

exclusiva do Presidente da República, do Poder Judiciário e do Ministério Público. O 

instituto do veto. Sanção, promulgação e publicação. Espécies normativas – Emenda 

Constitucional, Lei Complementar, Lei Ordinária, Lei Delegada, Medidas Provisórias, 

Decreto Legislativo, Resoluções, Tratados Internacionais. Formato e estruturação das 

leis orçamentárias. Aspectos sociológicos do funcionamento do Congresso Nacional. 

- Processo nos Juizados Especiais: Conceito de pequenas causas e causas civis de 

menor complexidade. Critérios, competências, partes, procedimento, recursos e 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 
 

execução nos Juizados Especiais Cíveis estaduais e federais. Conceito de pequenas 

causas e de infrações de menor potencial ofensivo. Institutos despenalizadores 

introduzidos pela Lei dos Juizados Especiais Criminais. Critérios, competências, partes, 

procedimento, recursos e execução nos Juizados Especiais Criminais estaduais e 

federais. 

- Processo Tributário: Processo administrativo tributário. Princípios constitucionais e 

infraconstitucionais. Princípios comumente relacionados com o processo administrativo 

tributário. Código de defesa do contribuinte. Procedimentos no plano federal. Conselho 

de contribuintes. Definitividade para o Estado. Dívida ativa. Medida cautelar fiscal e 

arrolamento administrativo. Execução fiscal. Defesas do contribuinte. 

Redirecionamento da execução fiscal. Prescrição intercorrente. Processo judicial 

tributário. Princípios do direito processual tributário à luz da teoria geral do processo. 

Efetividade e garantismo processual. Ações do contribuinte. Tutelas específicas em 

matéria tributária. Ações declaratória e anulatória. Ação de repetição de indébito 

tributário. Ação de consignação em pagamento pelo contribuinte. Execução contra a 

fazenda pública. 

- Proteção Internacional dos Direitos Humanos: Tratados internacionais que 

cristalizam e definem Direitos Humanos. A Declaração Internacional dos Direitos da 

Pessoa Humana. Resoluções da Assembléia Geral das Nações Unidas no âmbito dos 

Direitos Humanos. A proteção e a fiscalização dos Direitos Humanos no âmbito da 

ONU – Comissão de Direitos Humanos. A temática dos Direitos Humanos na 

Assembléia Geral e no Conselho de Segurança. O sistema interamericano de proteção 

dos Direitos Humanos – a OEA, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a 

Corte Interamericana de Direitos Humanos. Tratados interamericanos de proteção dos 

Direitos Humanos e resoluções da OEA. Sistemática de apresentação de reclamações 

sobre Direitos Humanos no sistema interamericano. O sistema europeu de proteção dos 

Direitos Humanos. 

- Semiótica Jurídica: Conceitos básicos – diferença entre semiótica jurídica e 

semiótica do direito. Definição de semiótica. Matrizes conceituais da semiótica jurídica 

– a semiologia, a semiótica, a lingüística e a análise do discurso. Vertentes atuais de 

semiótica jurídica: os modelos de Eric Landowski, Bernard Jackson e Duncan Kennedy. 

A Retórica Aristotélica e a sua versão moderna no trabalho de Chaïm Perelman. 

Conceitos centrais de análise do discurso e de lingüística argumentativa. As novas 

tendências no estudo da argumentação jurídica. 

- Sociologia Jurídica e Antropologia: A sociologia enquanto ciência e enquanto 

discurso social. Paradigmas sociológicos. Estrutura social. Estrutura de classes e 

estratificação social. Mudança social. Os autores clássicos – Durkheim, Marx e Weber. 

Funcionalismo, estrutural-funcionalismo, formalismo, fenomenologia, estruturalismo, o 

pensamento marxista. Correntes contemporâneas do pensamento sociológico. Conceitos 

básicos de antropologia. A evolução humana como processo biocultural. O inato e o 

adquirido. Diversidade e relativismo cultural. O trabalho de campo como metodologia 

de investigação . Vertentes temáticas da antropologia. 

- Temas Avançados de Direito Empresarial: A publicização do Direito Comercial e 

do Direito Empresarial. Relações da esfera Comercial/Empresarial com o Direito 
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Econômico. As sociedades anônimas. Necessidades de autofinanciamento das 

sociedades anônimas. Precariedade do critério de permissão de emissão de debêntures e 

comercial papers. Teoria da recuperação da empresa enquanto método de resgate social. 

Sociedades por cotas de responsabilidade limitada. Dissolução parcial. Permanência de 

um único sócio. Possibilidade de extinção das sociedades limitadas. 

- Temas de Antropologia: A Antropologia enquanto modo de compreender o homem. 

Momentos precursores da reflexão antropológica – os viajantes do século XVI e os 

contatos do homem europeu com povos não-europeus. A invenção do conceito de 

homem. Fundadores da Etnografia: Boas e Malinowski. Teóricos iniciais da reflexão 

antropológica: Durkheim e Mauss. A Antropologia dos sistemas simbólicos. A 

Antropologia cultural. A Antropologia estrutural e sistêmica. A Antropologia dinâmica. 

Metodologia da ciência antropológica e pesquisa de campo. O estudo do quotidiano. O 

estudo da totalidade. A análise comparativa. O observador enquanto parte do objeto de 

estudo. 

- Temas de Direito e Psicanálise: Fundamentos da Psicanálise – estudos básicos da 

teoria de Sigmund Freud. O pensamento de Carl Gustav Jung. Os continuadores da obra 

de Freud: Melanie Klein, Donald Winnicot, Wilfred Bion. A abordagem estruturalista 

de Jacques Lacan. A situação da psicanálise enquanto episteme e enquanto discurso no 

mundo contemporâneo. Os desafios colocados pela neuropsiquiatria e pela 

neurociência. A psicanálise enquanto modelo de compreensão da sociedade e da cultura. 

Possíveis compreensões do Direito e da Política a partir do referencial psicanalítico. As 

formulações de Reich e de Marcuse. A Escola de Frankfurt. A abordagem de Michel 

Foucault e a sua contribuição no entendimento do Direito e da Criminologia. O 

pensamento de Luiz Alberto Warat. 

- Temas Emergentes de Direito: Assuntos relevantes no campo da reflexão jurídica; 

questões importantes da teoria e da prática. Análise das perspectivas e das tendências 

que se colocam para o campo jurídico no momento atual e que estejam a exigir uma 

atenção diferenciada no momento histórico do oferecimento da disciplina. 

- Teoria Constitucional: Conceito de Constituição. A idéia constitucionalista ao longo 

da história. Definição de Direito Constitucional. Texto constitucional e discurso 

constitucional. Normas, regras, princípios e diretrizes. Formação constitucional do 

Brasil. A Assembléia Nacional Constituinte e a Constituição de 1988. Poder 

Constituinte. Poder de reforma. Mutações constitucionais. Tipos de constituição. 

Classificação das normas constitucionais. Interpretação constitucional. Controle de 

constitucionalidade. 

- Teoria da Argumentação: Linguagem e semiologia. Noções de lingüística 

argumentativa. Usos da linguagem. Principais correntes da lingüística argumentativa. A 

retórica aristotélica. Os topoi  enquanto lugares-comuns da prática argumentativa. Os 

loci argumentativos. Classificação dos topoi argumentativos no sistema de Chaïm 

Perelman. 

- Teoria das Relações Internacionais: Conceito, antecedentes e evolução das relações 

internacionais. Paradigmas do idealismo, do realismo, da dependência e da 

interdependência. Sociedade internacional e sociedade global. Atores internacionais: 
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Estado, Organizações Internacionais, Organizações Não-Governamentais e empresas 

transnacionais. Pautas e agendas das relações internacionais contemporâneas. O papel 

dos Estados Unidos no mundo contemporâneo com o fim da União Soviética. Passado, 

presente e perspectivas futuras da Organização das Nações Unidas (ONU). A 

importância da União Européia. O papel do Brasil no contexto da América Latina e do 

mundo. 

- Teoria do Direito: A teorização jurídica no mundo contemporâneo. Positivismo e 

jusnaturalismo – as suas versões antigas e recentes. O pensamento positivista: Hans 

Kelsen e Norberto Bobbio. A obra de Herbert Hart. O realismo escandinavo. O realismo 

norte-americano. A lógica dialética de Chaïm Perelman  A teoria jurídica de Ronald 

Dworkin. A reflexão jurídica alemã, entre Habermas e Luhmann. A argumentação 

jurídica na formulação de Robert Alexy. A contribuição da Análise Econômica do 

Direito (Law and Economics). Tendências radicais na teoria norte-americana – a 

emergência dos Critical Legal Studies. Os trabalhos de Duncan Kennedy e Roberto 

Mangabeira Unger. O desenvolvimento da teoria jurídica no Brasil – livros, tendências, 

pesquisas, trabalhos e autores. 

- Teoria do Estado e Ciência Política: Quadro conceitual da Ciência Política – poder, 

governo, Estado e sociedade. Evolução histórica do pensamento político – Grécia, 

Roma, Idade Moderna e contemporânea. Teorias do Estado – Estado Moderno, Estado 

contemporâneo. Elementos e funções do Estado. Estado liberal clássico. Socialismo 

real. Crise do socialismo real e do Estado liberal clássico. O Welfare State (Estado do 

Bem-Estar Social) nos países centrais e periféricos. Crise fiscal, de legitimação e 

governabilidade. Globalização de capitais. Políticas públicas neoliberais e crise de 

paradigmas no Estado contemporâneo. Reforma Administrativa e reforma do aparelho 

do Estado no Brasil. Formas não-estatais e não-governamentais de estruturação da vida 

política. 

- Teoria Geral do Direito Penal: Quadro conceitual básico do Direito Penal. Fontes do 

Direito Penal. As escolas teóricas do Direito Penal. Evolução histórica do Direito Penal 

brasileiro. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Interpretação da norma penal. 

Definição jurídica de crime, conceito formal e conceito material. Crime doloso e dolo 

eventual. Tipicidade – teoria e histórico. Conduta e resultado. Teorias da culpabilidade. 

Ilicitude – definição. Erro sobre elemento do tipo. Imputabilidade, sua exclusão e 

diminuição. Causas de exclusão da culpabilidade. Condições objetivas de punibilidade. 

Excusas absolutórias. Tipos omissos próprios e impróprios. 

- Teoria Política: Conceitos e abordagens fundamentais da Teoria Política moderna e 

contemporânea. A herança política da antigüidade clássica: o pensamento político dos 

gregos. A reflexão política na Idade Média, o pensamento jurídico-político de Santo 

Tomás de Aquino. As contribuições de Maquiavel, Morus, Bodin e Hobbes. Iluministas 

e contratualistas: Locke, Montesquieu e Rousseau. O pensamento de Kant e a filosofia 

hegeliana. A teoria política marxista. A sociologia política de Max Weber. A Escola de 

Frankfurt. A formulação de Habermas. Fim do socialismo real e crise no Estado de 

Bem-Estar Social. O capitalismo pós-moderno – emergência de novos autores sociais e 

fragmentação do poder político. 
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- Tópicos Especiais de Direito Material: Assuntos relevantes de Direito Material, 

atualizados com a realidade do momento nacional em que for oferecida a disciplina, e 

que estejam a exigir uma reflexão concentrada. 

- Tópicos Especiais de Direito Processual: Assuntos relevantes de Direito Processual, 

atualizados com a realidade do momento nacional em que for oferecida a disciplina, e 

que estejam a exigir uma reflexão concentrada. 

- Trabalho de Curso: Elaboração de um trabalho científico sobre tema relevante do 

conhecimento jurídico, seja de natureza dogmática ou zetética. Agregação de 

conhecimento sistematizado sobre um assunto específico, mediante a execução de um 

projeto de pesquisa. Elaboração de trabalho acadêmico dentro das normas de 

metodologia científica. 

- Tutela Cautelar: Processo cautelar e tutela jurisdicional cautelar. Tutela cautelar e 

tutela antecipada: distinções. Processo cautelar e o problema do acesso à justiça. Quadro 

conceitual da ação, do processo e do procedimento cautelar. Morfologia do processo 

cautelar. Formatos da tutela cautelar no Direito Comparado. Modernas tendências na 

compreensão dos limites e das potencialidades da tutela cautelar nos debates da Teoria 

Geral do Processo. A questão sociológica da tutela preventiva e o papel das liminares no 

contexto econômico, social e político do Brasil. 

 

 




